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RESUMO 
 

PETRI, Tiago. A “Fazenda do Zoo” de São Paulo como instrumento de Educação Ambiental. 
Araçoiaba da Serra, SP. 2017. 83 f. Dissertação (Mestrado em Sustentabilidade na Gestão 
Ambiental) – Universidade Federal de São Carlos, campus Sorocaba, Sorocaba, 2017. 
 
O trabalho teve como objetivo descrever e analisar o programa de educação da Fazenda do 
Zoo de São Paulo quanto a efetividade e eficácia em relação à Educação Ambiental (EA) e 
seus princípios, por meio da verificação do público envolvido, e identificou o potencial 
sensibilizador do programa a partir da avaliação dos participantes e seus relatos. Este 
Programa de EA prevê a formação de professores para implantação de projetos ambientais em 
escolas e visitas monitoradas à fazenda do zoo, que está entre os municípios paulistas de 
Sorocaba, Araçoiaba da Serra e Salto de Pirapora, produzindo 80% da alimentação fornecida 
aos animais do Zoo de São Paulo, podendo atender a diversos municípios em um programa de 
Educação Ambiental. O trabalho teve por método a análise documental institucional de 
relatórios e questionários aplicados pelo pesquisador a professores, estudantes e monitores no 
ano de 2015. 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental. Zoológico de São Paulo. Fazenda do Zoo. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 

 
This paper has as main objective to describe and analyze the Environmental Education 
Program of the São Paulo Zoo Farm as for its effectiveness and applicability as to 
Environmental Education and its principles. Having as tool of verification the related public 
and identifying the potential of the program as for the evaluation of the participants and their 
testimonials. This Program of Environmental Education aims the formation of teachers for the 
implementation of environmental projects in schools and guided field trips to the zoo’s farm, 
which is among the cities of Sorocaba, Araçoiaba da Serra and Salto de Pirapora, from 
countryside São Paulo state in Brazil. The farm produces 80% of all the food provided to the 
São Paulo Zoo’s animals, being so able to host many different cities in a Program of 
Environmental Education. The work had by method the documentary institutional analysis of 
reports and questionnaires applied by the researcher to teachers, students and monitors in the 
year 2015. 
 
 
 
Keywords: Environmental Education. São Paulo Zoo. Zoo Farm. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A Educação Ambiental (EA) é amplamente valorizada e discutida e há consenso 

quanto a sua importância (PADUA; TABANEZ, 1997). Contudo, de acordo com Prado 

(2004), poucos trabalhos são desenvolvidos na zona rural, inclusive no que se refere a 

programas do governo, Mergulhão e Vazaki (1998) justificam que áreas rurais por estarem 

inseridas em ambientes naturais, devem ser reconhecidas e estudadas, lembrando sua 

contribuição na educação ambiental. 

A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (2008), em acordo com as 

recomendações da Agenda 21, sugere que técnicas da agricultura se preocupem com o Meio 

Ambiente e práticas ambientalmente corretas sejam sempre divulgadas a todas as pessoas. 

Entre os municípios paulistas de Sorocaba, Araçoiaba da Serra e Salto de Pirapora está 

a Divisão de Produção Rural da Fundação Parque Zoológico de São Paulo, que produz 80% 

da alimentação fornecida aos animais da Fundação (RIBEIRO, 2009), podendo atender a 

diversos municípios em um programa de Educação Ambiental. O local também é conhecido e 

chamado de “Fazenda do Zoo” neste trabalho. 

Com uma área de 574 ha, a Fazenda do Zoo tem rico potencial educativo, pois possui 

áreas de regeneração natural e restauração florestal, de preservação permanente, de 

reprodução e conservação de animais exóticos, além de abrigar inúmeras outras espécies de 

fauna e flora in situ. Possui certificação ambiental pela ISO 14.001, realiza técnicas de 

gerenciamento ambiental e faz uso de tecnologias ambientalmente adequadas em seu sistema 

produtivo, praticando uma agricultura, que a instituição chama e considera sustentável, por 

fazer uso de boas práticas ambientais em seu processo produtivo (FPZSP, 2009), ou seja, uma 

produção “mais limpa”, como técnicas de plantio direto e variedades resistentes, descanso de 

áreas, cobertura vegetal morta, rotação de culturas, adubação verde, e com o composto 

orgânico produzido pelo Zoo, em São Paulo (SALIBA, 2015). 

Além disso, seguindo a realidade de diversos locais e considerando a relevância da 

Educação Ambiental, a instituição entendeu ser de grande importância que esta unidade do 

Zoo de São Paulo, a Fazenda do Zoo, tivesse um Programa de Educação Ambiental, 

contribuindo com a comunidade regional. 

A Fazenda do Zoo possui desde 2011 um programa intitulado “Fazenda Legal”, 

formado por duas etapas, sendo que na primeira prevê a formação de professores para 

implantação de projetos ambientais em escolas, por meio de parcerias com prefeituras da 

região onde está inserida. Paralelo a estas formações, em sua segunda etapa, os professores 
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levam seus alunos à fazenda para uma visita monitorada no local, que trabalha com o resgate 

do folclore como estratégia educativa. Desta forma, por meio de lendas, são gerados debates 

acerca de questões ambientais e utilizados exemplos dos cuidados e controles ambientais que 

a fazenda possui dentro de seu Sistema de Gestão Ambiental (FPZSP, 2013; SÃO PAULO, 

2013). 

São feitos acordos ou convênios com prefeituras da região para formar professores na 

Fazenda do Zoo no intuito de utilizá-la como instrumento de ensino e a implantação de 

projetos em Educação Ambiental em escolas municipais. Para isso, em sua primeira etapa, são 

realizados cursos de formação na própria Fazenda do Zoo para os docentes enviados pelas 

Secretarias Municipais de Educação e Meio Ambiente, por meio de vivências práticas nos 

diversos setores e procedimentos da Fazenda, cujos professores atuam como multiplicadores 

ambientais e são responsáveis por desenvolver projetos ambientais em suas escolas; há 

também a recomendação e estímulo para que os projetos tenham envolvimento das 

comunidades do entorno das unidades escolares e famílias dos alunos. Com esta formação, em 

sua primeira etapa, os professores recebem subsídios para implantação de projetos ambientais 

nas escolas, que contemplam uma vista à Fazenda do Zoo com os alunos participantes nos 

projetos, em sua segunda etapa. 

Nesta segunda etapa, há o atendimento aos estudantes envolvidos nos projetos 

escolares na Fazenda (figura 1) com atividades lúdicas e reflexões sobre sustentabilidade, 

trazendo temas como conservação de solo e água, matas ciliares, consumo consciente, geração 

e gerenciamento de resíduos, plantio de mudas nativas para restauração e enriquecimento 

florestal etc. A estratégia utilizada é a da realização de visitas monitoradas por áreas de 

cultivo, operacionais e trilha na mata. 

Isso é considerado importante pelos gestores¹ do programa, para que as visitas 

monitoradas não se caracterizem como apenas uma excursão ou passeio da escola, ou seja, a 

formação de professores junto da implantação de projetos escolares garante que o tema meio 

ambiente seja trabalhado de forma contínua ao longo do ano com as turmas que visitam a 

Fazenda do Zoo.  

Embora o programa de educação da Fazenda do Zoo exista desde 2011, nunca foi 

descrito nem analisado quanto a sua qualidade, alcance e ferramenta de Educação Ambiental 

e seus princípios, proposta desta pesquisa.  

¹ O autor pesquisador deste trabalho é também um dos gestores da unidade da Fundação Parque 
Zoológico de São Paulo citada, tendo atuação direta no programa de Educação Ambiental em suas 
atividades profissionais. 
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Figura 1: Esquema das etapas do Programa de Educação Ambiental da Fazenda do Zoo “Fazenda Legal”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1ª Etapa: Curso de Formação 
de professores 

 
 
 
 

Implantação de projetos nas escolas pelos 
professores 

2ª Etapa: Visitas monitoradas 
na Fazenda do Zoo 
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2 OBJETIVOS 
 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Descrever e analisar o programa de educação da Fazenda do Zoo de São Paulo quanto 

a efetividade² e eficácia³ em relação à Educação Ambiental e seus princípios. 

 

2.2 OBJETIVOS COMPLEMENTARES 

 1. Verificar se os professores envolvidos no programa de educação da Fazenda do Zoo 

acreditam que este possa exercer um papel como instrumento de educação que desperte nos 

alunos valores sobre conservação e meio ambiente. 

 2. Identificar, por meio da avaliação dos participantes e seus relatos, o potencial 

sensibilizador do programa de educação da Fazenda do Zoo. 

 3. Inspirar, contribuir e ajudar outras organizações no desenvolvimento de programas 

de Educação Ambiental, a partir do modelo descrito e analisado, como exemplo de 

metodologia de implantação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

², ³ Os conceitos considerados para determinação dos objetivos desta pesquisa foram obtidos no 

Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa Michaelis (2017) e são: 

 

Efetividade  
1 Qualidade ou estado do que é efetivo. 2 Capacidade de concretizar-se em efeitos 
reais. 3 Caráter ou qualidade que a realidade possui diante daquilo que é apenas 
imaginado, desejado ou possível. 4 Atividade ou existência real; realidade passível de 
verificação. [...] 6 Qualidade do que resulta em algum fim utilizável. 

 
Eficácia 
1 Atributo ou qualidade do que é eficaz [...]. 2 Qualidade do que produz o resultado 
esperado; infalibilidade, segurança, validez. 3 Capacidade de impressionar, de causar 
impacto; força, poder, valência [...]. [...] 5 Qualidade do que é aplicável; 
aplicabilidade, valia [...]. 
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3 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS/ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 PRINCIPAIS MARCOS HISTÓRICOS E LEGAIS DA EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

O movimento que iniciou a discussão e o pensamento sobre a vida e suas formas de 

desenvolvimento, iniciou em meados do século XIX, quando os autores Thomas Huxley e 

George P. Marsh escreveram "Evidências sobre o Lugar do Homem na Natureza" e "O 

Homem e a Natureza", respectivamente; George P. Marsh detalhava a forma das ações do ser 

humano sobre os recursos naturais. Em 1954, Albert Shweitzer, ganhou o Prêmio Nobel da 

Paz, mudando os conceitos da época, falando sobre ética ambiental (DIAS, 2001). 

Então, durante a I Conferência Internacional do Meio Ambiente, em 1972, em 

Estocolmo, na Suécia, surge a conhecida Declaração de Estocolmo, que traz a Educação 

Ambiental – EA em seu plano internacional para atitudes e hábitos para conservação na 

natureza, frente aos problemas ambientais identificados no mundo na época. Na mesma 

ocasião, a Organização das Nações Unidas cria o Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente – PNUMA, marco historio para o meio ambiente em todo o mundo (CARVALHO, 

2006, DIAS, 2001).  

Em outros encontros, sob recomendação da anterior Conferência de Estocolmo, como 

o de Belgrado em 1975, é criado o Programa Internacional de Educação Ambiental – PIEA, 

pela UNESCO, durante o Encontro Internacional de Educação Ambiental, sob colaboração do 

PNUMA, onde a questão central da EA é colocada como um processo para criação de novos 

olhares para os problemas ambientais, já identificando a necessidade dela ser continuada, 

multidisciplinar, considerando as diferenças e características regionais, porém para interesses 

nacionais (CARVALHO, 2006, DIAS, 2001). 

Ainda fruto de recomendações anteriores, no ano de 1977, em Tbilisi na Geórgia 

ocorreu a Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental, também organizada pela 

UNESCO com colaboração do PNUMA, gerando a Declaração sobre a Educação, que 

apresentou condições para a realização da Educação Ambiental no mundo, com estratégias 

para EA, seus objetivos e características; sendo fundamental para origem da vertente 

socioambiental da EA e notoriedade mundial no futuro, a partir daí, vários outros encontros 

passaram a tratar e considerar a EA e suas discussões e considerações ao redor do mundo 

(CARVALHO, 2006, DIAS, 2001).  



18 
 

O Brasil iniciou, timidamente, suas atividades em Educação Ambiental nos anos de 

1970, quando o Meio Ambiente passou a ser uma nova área das políticas públicas (SÃO 

PAULO, 2003) e em 1973 é criada a Primeira Secretaria Especial do Meio Ambiente, porém 

com temas ambientais ainda isolados nos órgãos públicos e suas discussões, não considerando 

sua complexidade e inter-relações, tão pouco esferas sociais e políticas (LIMA, 2009); 

somente avança em plano nacional em 1980, e se consolida efetivamente nos anos 90, 

conforme expressa adiante, e informações adicionais na tabela 1, referente a políticas públicas 

da EA (CARVALHO, 2006). 

Em 1981, a lei da Política Nacional de Meio Ambiente cria o Sistema Nacional de 

Meio Ambiente e, em seu artigo 2º, inciso X, define a Educação Ambiental em seus objetivos: 

promovê-la “a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 

capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente” (BRASIL, 1981). 

A partir de 1988 a Educação Ambiental faz parte da Constituição Federal, em seu 

capítulo VI, sobre Meio Ambiente, no artigo 225, § 1º, inciso IV dizendo ser dever público 

“promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 

para a preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988). 

No estado de São Paulo, o decreto 24.932 de 1986, cria a Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente, que, em seu artigo 1º, inciso V, objetiva “estimular a realização de atividades 

educativas e a participação da comunidade no processo de preservação do meio ambiente” 

(SÃO PAULO, 1986).  

Em 1989, é criada, pelo decreto paulista 30.555, em seu capítulo II, artigo 3º, a 

Coordenadoria de Educação Ambiental da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SÃO 

PAULO, 1989). 

Na década de 1990 a EA tem grande impulso em seu desenvolvimento, visibilidade e 

influências para outras institucionalidades, com a realização da II Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, no Rio de Janeiro (conhecida 

como Eco92 ou Rio92) (SÃO PAULO, 2003). Na mesma ocasião é criada a Rede Brasileira 

de Educação Ambiental elaborando o Tratado de EA, referência documental até os dias atuais 

(CARVALHO, 2006). 

E em 1994 ocorre a aprovação do Programa Nacional de Educação Ambiental. Em 

1996, originou-se a Câmara Técnica de Educação Ambiental no Conselho Nacional de Meio 

Ambiente. Logo após, em 1997, acontece a I Conferência Nacional de Educação Ambiental 

(SÃO PAULO, 2003). Fruto desses importantes eventos consolida-se a legalidade da EA, em 
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1999, como um marco legal na EA, com a aprovação da Lei da Política Nacional da Educação 

Ambiental que diz em seu capítulo I, artigo 2º, que  

 
[...] a educação ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 
níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal 
(BRASIL, 1999). 

 

Posteriormente, o estado de São Paulo, cria sua Política Estadual de Educação 

Ambiental, pela Lei 12.780 de 2007. 

Em ambientes formais, tem-se em 1997 uma proposta de ação muito grande para o 

processo de implantação da Educação Ambiental no Brasil, a publicação dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) para os ensinos fundamental e médio (SÃO PAULO, 2003) e 

os Temas Transversais - temas que, segundo os PCN, devem ser tratados com visão 

transversal, ou seja, trabalhados igualmente nas diversas áreas do conhecimento (BRASIL, 

1998). O volume que discute sobre Meio Ambiente coloca como responsabilidade da escola a 

discussão de Educação Ambiental e situações que possibilitem aos alunos colocarem em 

prática ações que caracterizem o respeito e o cuidar do meio ambiente (BRASIL, 1997). 

Nessa perspectiva, as questões ambientais são colocadas como parte integrante da educação, 

propondo ser discutidas em todas as disciplinas para que sejam trabalhadas de forma contínua, 

sistemática, abrangente e integradas, e não como áreas ou disciplinas separadas (BRASIL, 

1998). 

 

Tabela 1 - Principais políticas públicas referentes a Educação Ambiental no Brasil. 

Ano Política pública e marco legal 

1977 SEMA constitui um grupo de trabalho para elaboração de um documento definindo 
a EA no Brasil. 

1987 Aprovada pelo Ministério da Educação (MEC) a inclusão da EA nos currículos de 1º 
e 2º graus. 

1988 Inclusão da EA como direito de todos e dever do Estado, no capítulo de meio 
ambiente da Constituição. 

1989 Criado o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) com a função de apoiar projetos ambientais, incluindo os de EA. 

1991 A Portaria no 678 de 14 de maio institui que todos os currículos, nos diversos níveis 
de ensino, deveriam contemplar conteúdos de EA 

1992 

Criação dos Núcleos de Educação Ambiental (NEAs) pelo IBAMA e dos Centros de 
Educação Ambiental MEC. 
Realizada a Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, onde 
foram propostos: a Agenda 21, o Tratado de EA para Sociedades Sustentáveis e a 
Carta Brasileira de EA. 
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1994 Criação do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) pelo MEC e 
Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

1997 Elaboração dos Parâmetros Curriculares pela Secretaria de Ensino Fundamental do 
MEC, nos quais “meio ambiente” é incluído como um dos temas. 

1999 Aprovação da Política Nacional de EA (PNEA) pela Lei n. 9.795. 

2001 Implementação do Programa Parâmetros em Ação: meio ambiente na escola, pelo 
MEC. 

2002 Regulamentação da Política Nacional de EA (Lei n. 9.795) pelo Decreto n. 4.281 
2003 Criação do Órgão Gestor da Política Nacional de EA reunindo MEC e MMA. 
Fonte: Adaptado de Andrade (2011). 

 

Lima (2009), no entanto, atenta e lembra que no Brasil os movimentos e discussões 

políticas e sociais nas questões do meio ambiente só aconteceram após o golpe militar entre os 

anos de 1964 e 1985, onde grupos políticos de esquerda, que se organizaram e intitularam-se 

como militantes ambientais para fugir da ditadura, pois não seriam considerados políticos, 

nascendo assim, posteriormente, a EA como é hoje, que considera diversas dimensões, não 

somente as da natureza. 

 

3.2 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL ATUAL E SUA TENDÊNCIA NO BRASIL 

 

Com a bagagem histórica da EA no Brasil, advinda de movimentos sociais, esta se 

consolida principalmente como uma EA crítica (CARVALHO, 2008); no entanto são 

identificadas várias vertentes e abordagens para essa prática, por vários autores brasileiros, 

sob diferentes concepções e categorias, são alguns: Sorrentino (1995), Crespo (1998), 

Guimarães (2004), Sauvé (2005) e outros, conforme representado na tabela 2. 

 

 

Tabela 2: Relação de autores brasileiros e concepções de EA. 

Autor Tendência 
1. Conservacionista – apelo pela natureza 
(somente natureza). 
2. Ao ar livre – foco em lazer. 
3. Gestão Ambiental – oposição as empresas 
e suas atitudes ambientais inadequadas 
(também em outros países da América 
Latina). 

Sorrentino (1995) 

4. Economia Ecológica – abordagem com 
desenvolvimento e sociedade sustentável. 
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1. Ambientalismo Pragmático – conservação 
de recursos naturais sem considerar política, 
social e cultural. 

Crespo (1998) 

2. Ambientalismo Ideológico – analisa 
relação home e natureza. 
 
1. Conservação da Natureza – sem 
preocupação socioambiental, evolução 
tecnológica para conservação. 

Guimarães (2004) 

2. Ser humano x natureza – atuação crítica 
para transformação social 
 

Sauvé (2005) 15 tendências: naturalista, conservacionista, 
resolutiva, sistêmica, científica, humanista, 
moral/ética, holística, biorregionalista, 
práxica, crítica, feminista, etnográfica, 
ecoeducação e sustentabilidade 

Fonte: Do autor. 

 

 No entanto, Carvalho (2004) aponta que há coexistência entre as diferentes vertentes 

criadas a identificadas, sendo que uma prática de EA pode trazer diversas correntes, para isso 

coloca a EA crítica como a forma mais evidente e importante na prática da EA. 

Neste aspecto, Lima (2009) resume a EA no país em duas vertentes e traz a análise da 

EA como crítica e conservacionista. Para o autor, a EA conservacionista também é reduzida 

ao conhecimento ecológico, destacando apenas os aspectos ambientais, sem problematizar as 

questões políticas e sociais da crise ambiental, colocando o homem como adversário da 

natureza, o que o autor considera uma visão simplista, ignorando as questões sociais e 

culturais ligadas à crise ambiental, excluindo outros saberes que não os científicos empíricos, 

aceita e acredita na tecnologia como forma de resolver os problemas, tendo uma herança da 

educação conservadora, tecnicista e cartesiana, nociva à complexidade ambiental. Para o 

autor, a EA conservacionista é uma educação doutrinária, que não forma opiniões, é 

simplesmente comportamentalista, que reduz a esfera política das questões ambientais. 

Já a EA crítica, ainda para Lima (2009), trata-se de uma educação que trabalha com a 

ideia do homem subordinado à natureza, criticando a fragmentação dos sistemas ambientais, 

pois considera a complexidade da crise ambiental, contempla a dimensão socioambiental, a 

vida em comunidade, capaz de reformular o sistema educacional criado. 
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3.3 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL ALÉM DA ESCOLA 

 

Ao longo da história da Educação Ambiental, encontram-se várias definições com 

pontos comuns, como por exemplo, a necessidade de uma abordagem ampla e integradora em 

relação à busca de soluções para os problemas ambientais como um todo, constituído por 

diversas dimensões: biológica, social, cultural e econômica (DIAS, 2001). 

Devido a essas definições, a EA é vista como uma educação inter ou transdisciplinar 

voltada à solução de problemas locais, devendo ser participativa, comunitária e criativa, 

valorizando ações comuns e formando indivíduos com habilidades que possibilitem críticas à 

realidade e o exercício da cidadania (GUIMARÃES, 1995, KRASILCHIK; MARANDINO, 

2004). 

De acordo com Reigota (1994), a EA deve ser vista como uma educação política, que 

reivindica e prepara cidadãos para exigir justiça social, cidadania planetária, autogestão e 

ética nas relações sociais e naturais; enfatizando a questão “por que fazer” antes de “como 

fazer”, e é desse modo que ela deve atuar: orientando a comunidade e incentivando o 

indivíduo a participar ativamente da resolução dos problemas no seu contexto específico. 

Complementando, Dias (2001) defende que um programa de EA somente atinge seus 

objetivos se fomentado a participação comunitária de forma articulada, desenvolvendo um 

conjunto de conhecimentos, atitudes e habilidades necessárias à preservação do ambiente e à 

melhoria da qualidade de vida. 

A percepção dos problemas ambientais como parte da prática cidadã, aparece ao 

mesmo tempo em que a destruição e a degradação do ambiente aumentaram. Entre as várias 

estratégias para reverter essas situações e tentar alcançar uma capacidade de consumo e 

desenvolvimento sustentável, consolida-se a EA, como uma educação preparatória e 

sensibilizadora quanto à dimensão ambiental, fazendo com que seja internalizada pela 

sensibilização, conhecimento, mobilização e conscientização de novos valores, visando à 

melhoria na qualidade ambiental local e global em todos os níveis de vida (GUIMARÃES, 

1995, SACHS, 2007). 

O autor Luzzi (2003), acredita que a Educação Ambiental é muito mais que um tema 

transversal na educação formal, ela ruma a uma necessidade e modo de vida, onde a temática 

acabará sendo discutida de forma natural e indispensável, em todos os campos do saber, 

devido à evolução da educação e da busca de conhecimento do homem moderno, justificado 

pelo fato de que hoje uma única teoria ou modelo de aprendizagem não comporta todos os 
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conflitos humanos. Para o autor, a sociedade atual é uma sociedade complexa, e exige uma 

concepção múltipla e integradora dos saberes. 

Neste contexto, Leff (2002) traz a Educação Ambiental como um “saber”, uma 

dimensão do que o autor chama de saber ambiental, de forma a desconstruir o pensamento 

capitalista e fragmentado. Considera que para isso os estudos sobre o meio ambiente devem 

ser tratados, conhecidos e discutidos em todos os campos das ciências e dos saberes, ou seja, 

de forma inter e transdisciplinar, tendo uma visão integradora de todos os sistemas e 

organizações de vida para, enfim, as sociedades chegarem ao que é conhecido como 

sustentabilidade. 

Leff (2002) coloca a questão do saber ambiental, onde o entendimento da sistemática 

natural do mundo e sua degradação, ou seja, as problemáticas ambientais devem ser tratadas 

de modo inter e transdisciplinar, pois são questões que interferem em sociedades, costumes, 

culturas e em todos os níveis de vida e organizações sociais. O autor expõe que o problema 

deve ser questionado, discutido e problematizado por todas as ciências e tecnologias, 

colocando todos como responsáveis e co-responsáveis pelo sistema de qualidade de vida, 

rumo a uma sociedade sustentável. O saber ambiental deixa de ser uma novidade para ser uma 

necessidade na organização social atual. 

Cascino (2007) chama a atenção em relação à transdisciplinaridade e 

interdisciplinaridade e seus riscos, pois quando tais termos e sua concepção são mal definidos 

pelos professores e pela coordenação pedagógica, o que ocorre é apenas uma visão linear em 

que encontros de temas similares se esbarram em disciplinas diversas, sem nenhuma 

integração ou articulação. As ações ambientais espalhadas desta forma carregam a imagem de 

uma abordagem precária e simples dos temas ambientais, sem a necessária reflexão sobre a 

tarefa educativa, a reconstrução das relações entre os seres e o planeta e, o desenvolvimento 

da consciência cidadã. Outro ponto de seu discurso é o necessário desdobramento e ampliação 

dos espaços de aprendizagem, nos quais podem ocorrer “[...] múltiplas e diferenciadas 

experiências humanas, [...]”, de forma a reorganizar as práticas educacionais. 

Reigota (1994), Oliveira (2000) e Sauvé (2005) frisam também que a EA deve ser 

realizada em todos os lugares possíveis de educação à população, zelando pelo envolvimento 

de toda a sociedade, como escolas, parques, reservas ambientais, universidades, meios de 

comunicação de massa, municipalidades, organismos comunitários, empresas entre outros. 

Já Auricchio (1999) e Sachs (2007) afirmam que a EA ocorre em diferentes níveis 

educacionais, de modo formal e não formal, sendo praticadas com perspectivas pedagógicas 

diversas, específicas a cada problema, de necessidade imediata ou em longo prazo, por meio 
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de educadores, adotando uma forma mais livre de agir, modificando e adaptando as diversas 

maneiras de transmitir conhecimentos. 

A EA em espaços não formais ocorre de forma não obrigatória, como complemento no 

processo de aprendizagem. Entre vários lugares que ela ocorre, encontram-se as áreas naturais 

(LIMA; MENEGAZZI, 2001), locais que Mergulhão e Vazaki (1998) e Telles e 

colaboradores (2002) avaliam ser estratégicos para essas atividades. 

Conhecidos os benefícios trazidos pela EA, o ser humano passou a perceber a 

grandiosidade de seus ideais e a importância de disseminá-los, de maneira que a natureza e 

suas problemáticas não se afastem da cultura (GUATTARI, 1990). 

Mendonça e Neiman (2003) sugerem fortemente que escolas promovam atividades 

extraclasse, como saídas a campo, o que os autores chamam de “estudos do meio”. Atividades 

fora da sala de aula promovem vivências que vão contribuir com a formação do aluno tanto 

no âmbito escolar como pessoal (MERGULHÃO; VAZAKI, 1998, TELLES et al, 2002 e 

MENDONÇA; NEIMAN, 2003). 

Os autores Mendonça e Neiman (2003) fazem ainda uma crítica aos meios de 

educação que fragmentam o ensino e os saberes por blocos distintos de conhecimento e 

disciplinas isoladas, discutem a importância na formação crítica do indivíduo para percepção 

do que acontece ao seu redor diante da pluralidade cultural da sociedade. Também colocam a 

importância da transversalidade da EA nas disciplinas e até sugerem atividades e meios de 

como elas podem acontecer, tendo as questões ambientais como tema gerador, igualmente 

como sugerem os PCN, e dão ênfase em atividades exploratórias fora da sala de aula. 

No entanto, praticar educação em espaços não formais requer o conhecimento desses 

locais, as possibilidades de exploração desse nicho na educação ambiental, a formação de 

profissionais com uma diversidade de conhecimentos capazes de planejar ações educacionais 

e integrar teoria e a vivência, possibilitando ambientes de aprendizagem específicos, de 

acordo com a faixa etária dos alunos. Ou seja, o planejamento das atividades educacionais é 

embasa em objetivos e uma forte intencionalidade, caso contrário, as ações em ambientes não 

formais passam a ser um simples passeio (CASCINO, 2007).  

O professor, diferente do monitor/guia dos espaços não formais de aprendizagem, 

possui limitações relacionadas às diretrizes curriculares, determinações burocráticas e, às 

vezes, desconhecimento da área ambiental, além do fato de que as atividades de educação 

ambiental eram classificadas como “extracurriculares” na Lei 9.394, de Diretrizes e Bases da 

Educação Ambiental. O parágrafo sétimo, redigido originalmente em 1996, foi modificado 

em 2012, quando se incluiu a frase “[...] os princípios da proteção e defesa civil e a educação 
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ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios” pela Lei 12.608, porém foi alterado 

novamente em 2016, pela Medida Provisória 746, com o estabelecimento da seguinte redação, 

na qual EDUCAÇÃO AMBIENTAL desapareceu: “§ 7º  A Base Nacional Comum Curricular 

disporá sobre os temas transversais que poderão ser incluídos nos currículos de que trata 

o caput” (BRASIL, 1996, 2012, 2016). 

Por fim, em 2017, redação dada pela Lei 13.415, o parágrafo sétimo assim ficou 

escrito: “§ 7º A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, 

projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o caput.” (BRASIL, 

2017).             

Cascino (2007) argumenta que existe a necessidade de uma concepção sistêmica da 

Educação e do Meio Ambiente, de modo a incorporar bom senso, pesquisa, rigorosidade 

metódica, comprometimento, ética, tolerância, entre outras virtudes, fundamentais para que os 

seres em desenvolvimento (humanos, outros animais, vegetais) sobrevivam de forma 

sustentável, compreendendo as inter-relações, necessidades e trocas possíveis recriando e 

reapropriando os ambientes, e assim, “[...] estabelecendo inéditos suportes éticos à vida.” 

O debate ambientalista de um lado e, as formalidades da educação baseada nas 

diretrizes curriculares, muitas vezes empurram as práticas pedagógicas de meio ambiente para 

parques, áreas de proteção ambiental, jardins e outros espaços naturais, numa tentativa de 

integrar o aluno ao meio. Quanto a esse fato, Cascino (2007) alerta que tal ação educacional 

pode ser uma das práticas equivocadas em educação ambiental, quando se desconsidera o 

lema “agir local e pensar global”, pois nessa ambientação e visitação, o aluno pode deixar de 

observar e considerar as questões urgentes de degradação ambiental, os desequilíbrios da 

natureza em sua vizinhança e os problemas sociais de sua comunidade, perdendo a 

possibilidade de confrontar, questionar, interiorizar a necessária conexão entre a preservação 

do meio e a sua saúde e sobrevivência. 

Do ponto de vista de estratégias e metodologias de ensino, a EA nos espaços formais e 

informais, seguem o mesmo percurso cognitivo no processo de aprendizagem, ou seja, 

existem funções cognitivas de entrada (percepção clara e objetiva do mundo, comportamento 

exploratório sistemático, coleta de dados com precisão e exatidão); fase de elaboração, na 

qual o aluno e o professor aprendiz exercitam a sua conduta comparativa, usam o raciocínio 

lógico e estabelecem suas relações virtuais e mentais; e a fase de saída ou output, na qual 

expressa e projeta sua compreensão por meio do uso de vocabulário apropriado e 

instrumentos, precisão e exatidão nas respostas e nas relações estabelecidas na fase anterior. 

Assim, ao planejar as ações e ambientes de aprendizagem, o professor deve atuar como 
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mediador, estabelecendo a intencionalidade das atividades, o significado para os alunos e a 

transcendência, quando eles conseguem generalizar para outras situações, os conceitos e 

princípios incorporados. Torna-se importante ao professor/mediador, criar condições de 

aprendizado de modo que os alunos construam uma ponte capaz de alcançar outros 

conhecimentos, estimulando-os a buscar novas interações e conhecimentos, não importando 

onde estejam realizando tais atividades (SOUZA; DEPRESBITERIS; MACHADO, 2004). 
 

3.4 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM ZOOLÓGICOS 

 

As características dos zoológicos mudaram muito desde sua existência como local de 

visitação, há mais de duzentos anos (IUCN, 1992). Antes, com o único propósito de expor 

animais para visibilidade de seus visitantes, e mais recentemente, a partir do século XX, as 

instituições modificaram seus perfis com uma visão mais voltada aos animais e a qualidade de 

sua manutenção em cativeiro; com isso houve uma tendência mais conservacionista em 

zoológicos, tendo uma postura mais ampla para as questões ambientais e seus 

desdobramentos (IUCN, 1992; AURICCHIO, 1999). 

Na década de 80, Wolf e Tymitz (1980), ao analisar o público visitante de zoológicos, 

identificaram que estes visitantes buscavam em suas visitas apenas passeios agradáveis para 

piqueniques em meio à natureza, uma vez que a maioria dos zoológicos estão imersos em 

áreas verdes, não levando em consideração seu potencial educativo. 

Para Bazarra (1994), a EA deve ser incorporada como prática nas atividades de 

zoológicos de forma permanente, considerando a construção de uma cultura ambiental em seu 

público visitante, podendo alcançar enriquecimento cultural com estímulo da criatividade e 

imaginação, sentido de empatia, admiração e respeito à natureza, atividades científicas, dentre 

outras manifestações positivas que a autora aponta poder desenvolver no indivíduo que passa 

por um programa de EA num zoológico. 

Já Escobar (2000), identificou que dentro dos próprios zoológicos há discussões acerca 

da justificativa da existência destas instituições, onde se percebe que o maior papel das 

instituições zoológicas na conservação está em suas atividades educativas, concluindo que a 

principal missão dos zoológicos está na educação. Atualmente as questões de dimensões 

ambientais estão inseridas nos objetivos de vários zoológicos do Brasil (SILVA; NESTORI, 

2000). 

A Associação Mundial de Zoológicos e Aquários (World Association of Zoos and 

Aquariums – WAZA) (2005) determinou, então, que a EA deverá compor a estratégia 
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organizacional dos zoológicos com políticas educacionais estabelecidas, uma vez que possui 

acúmulo de conhecimento técnico sobre biodiversidade e conservação, podendo, portanto, 

colaborar com a educação formal e não-formal, formação técnica, profissional e continuada e 

comunidade científica. 

Menegazzi (2000) enaltece a educação não formal realizada em zoológicos, afirmando 

que, nesses momentos, o público debate ideias, impressões, emoções e informações, tornando 

zoológicos espaços sociais, considerando inesgotável a fonte de aprendizagem nestes locais. 

Para a autora, aprender com as informações, e o modo de se educar em um zoológico, 

promove novas percepções ao público atendido. 

Por fim, com a evolução dos zoológicos, hoje estes são fontes confiáveis de 

informações sobre conservação da biodiversidade, tendo uma visão holística das questões 

ambientais, não apenas na manutenção de animais e sim na informação, formação, impressão 

e comprometimento com a mudança de valores e comportamentos de seus visitantes frente à 

conservação ambiental, sendo esta uma de suas metas institucionais, por meio da Educação 

Ambiental (BARONGI et al, 2015). 

Diante desta modernização na visão de zoológicos em todo o mundo, o Zoo de São 

Paulo, existente desde 1957, criou em 2002, a Divisão de Ensino e Divulgação – DED, para 

desenvolver programas de Educação Ambiental a fim de trazer ao seu público visitante, 

questões e reflexões sobre fauna, conservação da natureza utilização de recursos naturais e 

relação do homem com o meio ambiente, pois a instituição havia identificado que as visitas 

não tinham fundo educativo (RIBEIRO, 2009). Atualmente a mesma divisão existe com o 

nome de Divisão de Ensino e Difusão e seus projetos de EA continuam existindo desde então, 

além do já citado Programa Fazenda Legal existente em sua fazenda no interior do estado. 

 

4 METODOLOGIA/MATERIAIS E MÉTODOS 

Foram diagnosticadas e descritas as atividades existentes de EA na Fazenda Zoo ao 

longo de um ano, bem como suas metodologias de avaliação. Para esta pesquisa, utilizou-se 

como recorte, as atividades em EA da Fazenda do Zoo ao longo do ano de 2015. 

Foi proposta nesta pesquisa, a avaliação do trabalho em duas perspectivas: quantitativa 

e qualitativa, por meio do acompanhamento de todas as atividades ocorridas durante um ano e 

a análise documental do Programa de Educação Ambiental da Fazenda do Zoo. 

Quantitativamente, a avaliação apresentou o número de professores formados, escolas 

envolvidas, alunos atendidos e envolvidos diretamente. Para avaliar a satisfação, interesse em 

mudança de comportamento, envolvimento, eficiência, eficácia, foi utilizada a avaliação 
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qualitativa, a partir de observações e análise documental dos questionários da instituição, 

como sugeridas por Demo (1995), sendo este, um método indutivo de pesquisa. 

Outra forma de avaliação foi feita pela observação, da qual foi possível compreender e 

interpretar as perspectivas do sujeito pesquisado (LÜDKE; ANDRÉ, 1986), que são 

características da observação comportamental (FAGUNDES, 1993). O método de observação 

utilizado foi o de participante como observador (JUNKER, 1971), deixando explícita apenas 

parte dos objetivos, a fim de que os participantes fossem mais naturais à observação e sem 

causar alterações no ambiente de pesquisa. Esta forma de pesquisa, dentre várias 

determinações existentes, é considerada por Brandão (1999), uma importante técnica de 

investigação; para Sauvé (1997) a pesquisas com o pesquisador participante é inerente à 

Educação Ambiental, uma vez que permite a relação e o envolvimento entre os participantes. 

Os questionários analisados foram os elaborados e utilizados pelo Programa de EA da 

Fundação Parque Zoológico. Apurou-se que estes foram formatados com base nas orientações 

de Richardson (2007) e Malhotra (2012), compostos de questões abertas e fechadas com 

múltiplas alternativas (anexos C, D, F, G e H). O instrumento de avaliação, como 

questionários, contendo perguntas analíticas semi-abertas, apresentados de maneira simples, 

favorece a análise dos dados obtidos. A Fundação realizou pré-testes nos questionários, a fim 

de descobrir necessidades de mudanças (BARROS; LEHFELD, 1990), estes pré-testes foram 

realizados e reajustados para o ano da pesquisa por meio dos questionários aplicados em anos 

anteriores. 

A questão aberta semi-estruturada é uma técnica de captação imediata de informações 

(BLEGER, 1998), a interação permite uma relação recíproca entre o pesquisador e o objeto de 

pesquisa (entrevistador – entrevistado). As questões abertas são consideradas importantes, 

pois permitem e possibilitam o surgimento de dados como sugestões, importantes no processo 

de avaliação (LÜDKE; ANDRÉ, 1986). 

As avaliações analisadas foram às aplicadas em todo o público: como coordenadores, 

docentes e técnicos das Secretarias municipais envolvidos ao longo de um ano no Programa 

de Educação Ambiental. Para avaliar as visitas, foram analisados os questionários aplicados 

aos professores que acompanharam os alunos durante a visita, e aos monitores que 

conduziram o trajeto e mediaram os assuntos. Esta teve o intuito de avaliar o interesse e 

entendimento das crianças nos temas abordados. Os resultados são apresentados em 

distribuição por freqüência, segundo metodologia de Barros e Lehfeld (1990) e em quadros 

teóricos com categorias, como sugerido por Severino (2002). 
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Houve também a análise documental e de registros para verificar como o programa, já 

existente, foi montado e a escolha das estratégias deste, para compor a descrição e ajudar nas 

análises, avaliações e críticas propostas neste trabalho. 

Os resultados foram apresentados por meio de tabelas e gráficos, e conforme indicado 

por Barros e Lehfeld (1990), alguns estão expressos em distribuição por frequência. 

O programa de educação da Fazenda do Zoo está descrito, colocando os conteúdos 

abordados nas formações de professores e todo o percurso feito ao longo das visitas 

monitoradas feitas com as crianças. Os resultados obtidos nas investigações (observação e 

questionários) foram analisados frente ao que foi feito durante o ano da pesquisa. 

Para a realização da pesquisa, teve a aprovação desta nas dependências da FPZSP, 

pela diretoria e conselho orientador da Fundação, pelo processo número 368 de 06 de 

novembro de 2015. Além disso, nos protocolos de cooperação técnica firmados entre as 

prefeituras e a Fundação, houve uma cláusula intitulada “da autorização para pesquisa”, que 

determina que as secretarias municipais envolvidas: 

“autorizam neste ato a FUNDAÇÃO ZOOLÓGICO a utilizar os dados e as 
informações provenientes da execução do presente ajuste nas pesquisas científicas e 
acadêmicas que porventura venha a desenvolver”. 
 

 Os protocolos de cooperação assinados estão nos arquivos das instituições envolvidas 

e publicadas em Diário Oficial do Estado de São Paulo conforme destacados nos anexos A e 

B, com os municípios envolvidos. 
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5 RESULTADOS 
 
5.1 PRIMEIRA ETAPA: A FORMAÇÃO DE DOCENTES 

Os professores envolvidos nesta atividade da Fazenda do Zoo foram os das redes 

municipais de educação de Araçoiaba da Serra e Capela do Alto, estado de São Paulo, e este 

público será caracterizado a seguir. 

O tema trabalhado na formação dos professores foi “Solo”, devido ao ano 

internacional do solo, escolhido pela Organização das Nações Unidas e solicitação de uma das 

prefeituras que realizou parceria para participação no programa. A análise e o estudo do solo 

foram temas geradores de assuntos como: biodiversidade, água, produção agrícola, segurança 

alimentar, consumo e resíduos; ou seja, a partir do assunto “solo”, estes demais assuntos 

foram incorporados na formação. 

 A formação consistiu em encontros periódicos com os professores, para discussões 

temáticas e exposição de palestras, oficinas, rodas de conversa, dinâmicas e minicursos, para 

que os professores absorvessem as informações pela prática, e que as mesmas pudessem ser 

passadas aos alunos e outros professores em suas escolas. Todo conteúdo foi elaborado, 

apresentado e aplicado pela equipe de educadores da Fazenda do Zoo com a participação de 

outros técnicos de diferentes áreas. 

As atividades abordadas nos encontros foram as seguintes:  

 Apresentação do programa, o Zoo de São Paulo, a Fazenda do Zoo; 

 Introdução e discussão sobre o que é meio ambiente e educação ambiental; 

 Palestra: Solo, suas dimensões e degradação; 

 Minicurso teórico e prático de plantio de mudas e restauração florestal; 

 Palestra: Biodiversidade e suas relações entre solo e água; 

 Visita ao Centro de Conservação de Fauna Silvestre do Estado de São Paulo 

conduzida pela Bióloga responsável; 

 Palestra: Água, crise hídrica e consumo; 

 Bate-papo de produção agrícola com o Engenheiro Agrônomo da Fazenda do Zoo com 

foco nas suas relações com solo, água e biodiversidade; 

 Minicurso teórico e prático de horta orgânica com os monitores responsáveis pela 

horta educativa da Fazenda do Zoo; 

 Palestra: Segurança alimentar e mudança de hábitos; 

 Palestra: Consumo, seus efeitos sobre o meio ambiente e senso de responsabilidade; 
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 Minicurso teórico e prático de compostagem com Engenheira Ambiental do Setor de 

Gestão Ambiental do Zoo de SP; 

 Palestra: Experiências em Educação ambiental: como trabalhar no cenário escolar. 

 

Os encontros tiveram ajuda de vídeos e/ou dinâmicas complementares aos assuntos 

abordados nos dias para tornar os conteúdos mais dinâmicos. 

Durante a formação eram estimuladas discussões entre os participantes, debates e 

reflexões sobre os temas, onde os professores participavam com comentários, contribuições e 

troca de ideias, como estratégia do curso. Estas ações tiveram participação e mediação do 

pesquisador. 

O conteúdo da formação foi disponibilizado para os participantes de forma digital e os 

minicursos tiveram apostilas também disponibilizadas de forma digital e impressa a fim de 

que este material pudesse ser compartilhado com a escola durante a implantação de projetos. 

A importância da formação do professor na implantação de projetos ambientais nas 

escolas, antes de ocorrerem visitas à Fazenda do Zoo pelos seus alunos, se dá pelo motivo do 

professor ter um papel importante nas discussões que seguem os princípios da Educação 

Ambiental na escola. Ele é o impulsionador e o transformador de uma educação que se 

compromete com questões ambientais e desenvolvimento sustentável, da temática e da 

possibilidade de visão crítica dos alunos. Ele é o profissional que viabiliza a temática, 

devendo ter postura reflexiva e visão holística do mundo. O professor é, e sempre será o 

“transmissor” do conhecimento que o aluno necessita para compreender os problemas e riscos 

socioambientais, impactos ambientais e da interdependência entre as disciplinas e saberes 

(JACOBI, 2005). Para o autor, o professor, o educador ou o capacitador é o  

 

[...] transmissor de um conhecimento necessário para que os alunos adquiram 
uma base adequada de compreensão dos problemas e riscos socioambientais, 
do seu impacto no meio ambiente global e local, da interdependência dos 
problemas e da necessidade de cooperação e diálogo entre disciplinas e 
saberes (JACOBI, 2005, p. 247). 

  

Para Sato (2003), a formação de professores para trabalhar EA, no exercício de sua 

profissão, é insuficiente, a autora justifica este fato da falta da abordagem do Tema Educação 

Ambiental em Graduação e pela forma de como os currículos de Ensino Superior em 

licenciaturas estão organizados, ou seja, para ela, a estrutura departamental destes cursos não 

permite que sejam elaboradas pelos docentes, atividades interdisciplinares que incluam 
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conhecimentos ambientais enquanto alunos de graduação em suas formações, devido ao fato 

dos modelos tradicionais de ensino-aprendizagem estabelecidos. 

Sato (2003) ainda nos lembra que a Educação Ambiental já foi sugerida em 

Universidades, na Recomendação n. 13 da Conferência de Tbilisi em 1977 e no Seminário 

Regional de Educação Ambiental em Budapeste, Hungria, em 1983. 

A Educação Ambiental na formação de professores, já existe no âmbito legal; desde 1999 

com a criação da Lei 9.795, que “Dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá previdências”, onde em sua Seção II, artigo 11 sugere 

que “A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos 

os níveis e em todas as disciplinas” (BRASIL, 1999). 

Essas propostas poderiam ser ainda mais reforçadas no Estado de São Paulo, com a 

aprovação integral do Projeto Lei 749 de 2007, que Institui a Política Estadual de Educação 

Ambiental de São Paulo, que na Seção II, artigo 18, diz “A dimensão socioambiental deve 

permear os currículos dos cursos de formação superior, em todos os níveis e em todas as 

disciplinas.”, e seus desdobramentos sobre formação de professores, vetados quando aprovado 

em Lei 12.780 (SÃO PAULO, 2007). 

Embora não caiba nesta pesquisa esta discussão, é importante apontar que estudos de 

interdisciplinaridade sejam discutidos nas diferentes áreas da educação profissional e que, as 

Universidades, são os meios que mais encontram resistência em romper com o modelo 

cartesiano de organização do conhecimento (ARAÚJO, 2003). 

 

5.1.1 Avaliação Inicial 

Para conhecer e caracterizar o público da formação, a equipe de educadores ambientais da 

Fazenda do Zoo, junto do pesquisador, aplicou os questionários iniciais nos participantes com 

questões fechadas e abertas (anexo C). Essa avaliação também colaborou com a informação 

sobre se os professores já haviam participado de algum curso dessa natureza (meio ambiente, 

ambiental, EA etc.) e verificar a expectativa deles com este, além de avaliar o que achavam da 

importância destas atividades, e ainda se acreditavam que a Fazenda do Zoo poderia ser um 

espaço de EA, antes do curso. Também houve avaliações após a conclusão do curso para fins 

comparativos e estão apresentadas adiante. 

Nesta edição do programa de EA, onde a Fazenda do Zoo formou professores das cidades 

de Araçoiaba da Serra e Capela do Alto, foram 36 professores da primeira, e 12 da segunda 
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cidade. Dos participantes, 92% já haviam participado de uma formação de educadores e 8%, 

não haviam tido nenhum curso na área. 

Com relação à graduação dos professores, a tabela e o gráfico a seguir apresentam o 

percentual de cada tipo de profissional que participou das atividades do ano de 2015, 

considerando suas formações e graduações. 
Tabela 3: Percentual de formação profissional dos participantes 

Formação Percentual 
Biologia 17.8 

Geografia 3.6 
Letras 3.6 

Matemática 7.2 
Pedagogia 67.8 

Pós-graduação 53.61 
 

Gráfico 1: Formação profissional dos participantes 

 
 

As parcerias firmadas entre as prefeituras não estabeleceram as formações dos 

professores indicados, ficando a critério das Secretarias de Educação enviar o público que 

entenderam ser importantes para a participação, já que questões ambientais e os princípios da 

EA devem ser tratados em todas as disciplinas. 

Antes de iniciar o curso, 100% acreditavam que a Fazenda do Zoo poderia exercer um 

papel como instrumento de EA que desperte valores de conservação e meio ambiente entre os 

alunos, e 93,1% acreditavam que a partir dessa formação teriam condições de aplicar 

conceitos de conservação ambiental em sala de aula, sendo que do restante, duas respostas 

não foram preenchidas por não saber se haveria apoio dos outros envolvidos (professores 

colegas, alunos, gestores escolares etc.). 
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Quando questionados em questão aberta sobre o que pensavam sobre a importância 

destas formações, as principais respostas apontadas foram as seguintes: 

 Aprendizado contínuo - apontado por 29%; 

 Mudança de atitude nas crianças – apontado por 18%; 

 Aquisição de conceitos de conscientização e preservação – apontado por 

18%; 

 Suporte pedagógico – apontado por 15%; 

 Possibilidade de reflexão da prática – apontado por 7%; 

 Troca de experiências – apontado por 4%; 

 Possibilidade de desenvolver trabalho conjunto entre escola e família – 

apontado por 4%. 

 

Sobre as principais expectativas apresentadas em questões abertas, seguidos da 

porcentagem de professores que as fizeram, foram as seguintes: 

 

 Aprimoramento e aquisição de novos pontos de vista – 23%; 

 Novos conhecimentos – 20%; 

 Novas ideias e práticas – 18%; 

 Ganho de informação – 15%; 

 Formar cidadãos conscientes – 5%; 

 Reflexão e conscientização – 5%. 

 

É importante relatar que uma professora não respondeu essa questão. Dessa forma, vê-se 

que a maioria dos professores esperava algo concreto do curso. 

 

5.1.2 Avaliação dos Encontros Realizados (durante a formação) 

Em cada encontro, foram aplicados questionários (anexo D) aos participantes, a fim de 

verificar a satisfação deste público para cada atividade proposta, além de dar a oportunidade 

de contribuírem com suas críticas e sugestões, possibilitando assim a melhora do curso. 

As alternativas foram “satisfatório”, “regular” e “insatisfatório”, e a opção “não ocorreu”, 

por haver ocasiões que alguma atividade proposta para o dia não ter ocorrido por 

circunstâncias do tempo, dependendo da complexidade e intensidade, portanto tempo, das 



35 
 

discussões que aconteciam durante as formações, sendo que a atividade que não ocorria no dia 

ficava marcada para o próximo encontro. 

Com relação às avaliações, a maioria dos professores considerou as atividades realizadas 

como satisfatórias, conforme apresentado nas tabelas a seguir. 

 

No primeiro encontro, foram abordados os temas solo, conservação e plantio de mudas e 

restauração, sendo que a tabela mostra a avaliação dos temas.  

 
Tabela 4 – Avaliação dos principais temas do primeiro encontro 

Solo Conservação Plantio de mudas e restauração 
Satisfatório Satisfatório Regular Satisfatório 

100% 96% 4% 100% 
 

As principais sugestões foram: mais atividades práticas (apontado por uma professora) e 

comentários de que gostaram do encontro e das atividades abordadas (apontado por dois 

professores). Além disso, dois professores apontaram que o tempo das atividades foi curto. O 

horário para a realização das atividades foi estipulado pela secretaria da educação, a quem o 

professor é subordinado. 

No segundo encontro, houve uma palestra sobre crise hídrica e um bate-papo sobre 

produção agrícola com o engenheiro agronômico da Fazenda do Zoo. A avaliação dos temas 

abordados está na tabela 5.  

 
Tabela 5 – Avaliação dos principais temas do segundo encontro 

Crise hídrica Bate-papo  
Satisfatório Satisfatório Regular 

100% 96% 4% 
 

Em sugestões e críticas, duas professoras criticaram o tempo curto em que passaram na 

fazenda. 

O terceiro encontro contou com os temas: consumo consciente, marketing do consumo e 

compostagem. A avaliação dos professores foi a seguinte: 
 

Tabela 6 – Avaliação dos principais temas do terceiro encontro 

Consumo consciente Marketing do consumo Compostagem 
Satisfatório Satisfatório Regular Satisfatório 

100% 75% 25% 100% 
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Uma professora colocou que mesmo após ter participado de formações dessa natureza 

outras vezes, esta foi a que a fez pensar sobre a situação ambiental atual, sinalizando 

característica da EA crítica neste comentário. Cinco professoras fizeram comentários 

positivos sobre as atividades práticas de compostagem e uma sugeriu a participação da equipe 

em uma reunião de Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) nas escolas. Além disso, 

dois participantes relataram, novamente, que acharam o tempo do curso pequeno. 

O último encontro teve os temas abordados segurança alimentar e horta: 
Tabela 7 – Avaliação dos principais temas do quarto encontro 

Segurança alimentar Horta 
Satisfatório Satisfatório 

100% 100% 
  

As principais observações e sugestão durante os encontros estão transcritas a seguir, 

expressas por suas frequências: 

 

 “Elaborar uma cartilha com atividades e dinâmicas que podem ser trabalhadas com 

os alunos na escola e fora delas” – pedido por uma professora (2%); 

 “Participação da equipe em reunião de Horário de Trabalho Coletivo Pedagógico – 

HTPC, para sensibilização de outros professores que tem resistência em envolver-se” 

– solicitado por uma professora (2%); 

 “Muito prática a forma como os assuntos foram relatados” – abordado por 8% dos 

participantes; 

 “Tempo curto para as atividades práticas” – abordado por 11% dos participantes. 

 

Além disso, 11% dos professores sugeriram a visita com os alunos para o Zoológico de 

São Paulo. 

 

O Programa de EA da Fazenda do Zoo possui uma cartilha intitulada “guia do educador” 

que é disponibilizada de forma impressa e digital para todos os professores (anexo C), que 

traz informações sobre a FPZSP, a Fazenda do Zoo, o Programa de EA e os temas que são 

tratados nas visitas monitoradas; elem disso, algumas sugestões de atividades que os 

professores podem aplicar com os alunos também estão presentes no material. Este guia é 

entregue impresso para os professores que participam das formações na intenção de preparar 

os professores que irão trazer seus alunos para a visita. 
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Sobre o conteúdo ser abordado em HTPC, isto é amplamente estimulado e recomendado 

entre os professores durante as formações, uma vez que os projetos ambientais implantados 

por eles nas escolas podem envolver demais colegas professores, pois é bastante incentivado 

nas discussões que os projetos tenham envolvimento de diversas disciplinas. Por esta questão, 

é que os materiais são todos disponibilizados para compartilhamento, conforme já citado.  

Ainda assim, durante as observações, foi possível identificar que muitos dos professores 

participantes das formações trabalham estes temas em HTPC, pois parte deles são gestores, 

diretores e coordenadores escolares, que transmitem os conteúdos aos professores que irão 

desenvolver e implantar os projetos. 

Quanto à observação do curto tempo para as atividades práticas, como abordado por 11% 

do público, trata-se de questões internas das prefeituras, pois muitas vezes relataram 

dificuldade de transporte para os professores e/ou impossibilidade de retirá-los de suas 

atividades nas unidades escolares. A formação aconteceu em cinco encontros de 4 horas, 

sendo que em outros anos, ocorreu em quatro encontros com a mesma carga horária diária, 

conforme foi possível observar na análise documental. 

 

5.1.3 Avaliação Final 

Os questionários finais (anexo F), inteiramente de perguntas abertas, serviram para avaliar 

a percepção dos professores após a realização do curso, sobre o potencial da Fazenda do Zoo 

em ser um espaço de EA, e se ajudou na implantação de projetos ambientais nas escolas. As 

perguntas e principais respostas estão transcritas, expostas e categorizadas por frequência. 

 

1. Em sua opinião, qual foi a importância deste curso para as atividades diárias que 

você desenvolve em sala de aula? 

 

Todos os participantes consideraram o curso importante para sua formação e atividades 

desenvolvidas em sala de aula, sendo as respostas mais relevantes e semelhantes escolhidas 

para transcrição: 

 “Significa a possibilidade de multiplicar conhecimentos à produção e reprodução de 

valores e princípios sociais” - relato de 5% dos participantes; 

 “Muito importante. Posso aplicar com meus alunos e comunidade” – relato de 14% 

dos participantes; 

 “Ampliou meus conhecimentos para passar para as crianças” – relato de 22% dos 

participantes; 
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  “Importante para o desenvolvimento de questões ambientais agregadas a práticas 

pedagógicas” – relato de 14% dos participantes; 

 “Proporcionou um enriquecimento do plano de aula e nas atividades” – relato de 14 

% dos participantes. 

 

Analisando o questionário inicial e final, observa-se que as expectativas foram atingidas 

ou inferir que superadas, pois, foi possível observar nesta análise documental que a professora 

que no questionário inicial não havia respondido, respondeu que o curso foi importante a sua 

formação. 

 

2. Em sua opinião, a partir desse curso, a Fazenda do Zoo poderá exercer um papel 

como instrumento de educação que desperte nos alunos valores sobre conservação e meio 

ambiente? 

Todas as respostas foram afirmações positivas; 84% dos participantes colocaram que 

“sim”, a Fazenda do Zoo pode exercer um instrumento de educação e 12% escreveram “com 

certeza” e 4% respondeu “certamente”. Os demais apresentaram outro tipo de resposta, com 

comentários auxiliares, como transcritos a seguir: 

 “Sim, pois despertou em nós docentes e dessa forma seremos multiplicadores desses 

valores”; 

 “Sim, aqui aprendi novas estratégias para despertar essa consciência nos alunos”; 

 “Sim, pela interlocução entre momentos de teoria e prática”; 

 “Plantou uma semente em cada participante”; 

 “Pode e já está planejando exercer esse papel”. 

 

3. Você acredita que depois desse curso você terá condições de aplicar conceitos de 

conservação e preservação ambiental em sala de aula com seus alunos? 

 Todos os participantes consideraram que sim, serão capazes de disseminar conceitos 

de conservação e preservação, sendo algumas respostas escolhidas e transcritas e 

categorizadas por frequência: 

 “Sim, mas sempre procurando novos conhecimentos” - relato de 8% dos participantes; 

 “Sim, pois os conteúdos abordados nos trouxeram mais segurança e domínio sobre o 

assunto” - relato de 11% dos participantes; 
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 “Claro, agora tenho uma visão real da situação que vivemos; antes, tudo parecida 

distante” - relato de 25% dos participantes. 

Comparando a resposta do questionário inicial e final, vê-se que os professores 

continuaram avaliando que serão capazes de transmitir o conteúdo adquirido, ressaltando 

novamente a necessidade de contínuo aprimoramento, como indicado por autores que 

discutem a temática de formação de professores. 

 

4. O que você achou dos conteúdos abordados durante o curso? 

Com relação aos conteúdos abordados, as respostas foram 100% positivas e apareceram as 

seguintes respostas: 

 3% - bom 

 3% - enriquecedor 

 17% - ótimo  

 22% - muito bom 

 

Os demais escolheram outras opções, como: 

 “Bom porque estão diretamente relacionados a projetos desenvolvidos na escola”; 

 “Sempre participei e esse ano achei mais dinâmico”; 

 “Importantes e esclarecedores”; 

 “Temas de relevância social”; 

 “No início não esperava aprender tanto sobre o tema”. 

 

5. Deixe aqui suas críticas sobre o curso e os assuntos abordados. 

 Algumas das críticas dos participantes foram as seguintes: 

 “Mais tempo para as atividades práticas” - relato de 11% dos participantes; 

 “Sugiro que sejam feitas mais atividades práticas” - relato de 3% dos participantes; 

 “Gostei muito dos materiais elaborados e da didática” - relato de 3% dos 

participantes; 

 “Atividades boas para o cotidiano” - relato de 3% dos participantes; 

 “Ir até as unidades de ensino para promover atividades práticas com esse tema” - 

relato de 3% dos participantes; 

 “Mais encontros” - relato de 3% dos participantes; 

 “Participação dos alunos em algum encontro” - relato de 3% dos participantes. 
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Com relação ao último dia de curso e avaliação final, 8% considerou satisfatório, 11% 

considerou bom, 19% considerou muito bom, e 17% considerou excelente. 

Foi possível observar que em uma quantidade relevante de respostas trouxeram sugestões 

de o curso ter mais tempo para atividades práticas (11%), sendo este é um indicativo 

importante para a equipe da Fazenda do Zoo poder melhorar o formato do curso para os 

próximos anos. 

Quanto a ir às unidades escolares para trabalharem os temas com os alunos, é uma 

observação interessante do ponto de vista de estratégias para planejamento de parcerias 

futuras para a instituição, embora a frequência desta observação tenha sido baixa (3%). 

Sobre a sugestão da participação dos alunos nos encontros, pode-se considerar como já 

contemplada, uma vez que estes professores levarão seus alunos para a visita monitorada na 

Fazenda do Zoo, como proposta do projeto; mas que também apresentou uma frequência 

baixa nas sugestões (3%). 

Esta última avaliação foi importante para a percepção dos participantes quanto a 

capacidade destes em passar os conhecimentos adquiridos e suas percepções quanto a 

Fazenda do Zoo ser um espaço de EA. Se público envolvido considera um programa de 

Educação Ambiental de fato, e, identificar, por meio de seus relatos, que foram sensibilizados 

pelas questões ambientais discutidas. 

 

5.2 SEGUNDA ETAPA: AS VISITAS MONITORADAS COM OS ALUNOS 

 

As visitas são feitas por estagiários de biologia que realizam toda a atividade com 

crianças e tem duração aproximada de duas horas. 

As visitas acontecem da seguinte maneira (figura 2): 

 Recepção; 

 Caminhada em áreas operacionais e educativas da Fazenda do Zoo; 

 Trilha na mata de Área de Preservação Permanente – APP, nascente e 

restauração florestal; 

 Recintos de animais selvagens; 

 Encerramento e lanche. 
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Figura 2: mapa do caminho da visita monitorada na Fazenda do Zoo. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR – 

folder institucional) 
 

A recepção das crianças acontece em um espaço destinado a isso, onde os monitores 

apresentam o que é a instituição FPZSP, Fazenda do Zoo, sua função e produção rural. 

A caminhada nas áreas operacionais e educativas da fazenda incluem paradas para 

conversas, discussões e debates em diferentes áreas, como: horta orgânica, composteira, 

minhocário, canteiro de ervas medicinais, silos, área de resíduos (recicláveis, embalagens de 

defensivos e vegetais), restauração florestal e outras. Nestes pontos os monitores abordam 

alguns temas como: alimentação saudável, ciclagem de nutrientes na natureza, reciclagem e 

destinação resíduos, serviços ambientais, entre outros assuntos que possam surgir, de acordo 

com o interesse de cada grupo. Cada área de parada possui uma placa, utilizada para ilustrar o 

assunto abordado, orientação e apoio ao monitor, algumas figuras irão ilustrar as placas a 

seguir e comentadas (figuras 3 a 7). 
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Figura 3: Placa da horta orgânica para mediação do assunto alimentação saudável. (Fonte: acervo digital FPZSP / 

DPR) 
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Figura 4: Placa da área de resíduo vegetal que serve como ilustração para conversa sobre compostagem. (Fonte: 

acervo digital FPZSP / DPR) 
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Figura 5: Placa para mediação do tema sobre resíduos. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 

 

A parada para mostrar a forma correta de armazenar e destinar resíduos de embalagens 

de defensivos agrícolas, se dá ao fato de que várias escolas participantes, são de áreas rurais, e 

muitas das crianças podem ser filhos de produtores rurais, podendo assim levar a 

conhecimento dos pais, a forma correta de lidar com esses resíduos, considerados perigosos. 

No local onde é discutida a reciclagem, também existem materiais provenientes dos processos 

de reciclagem para mostrar exemplos práticos desta, como por exemplo: tapetes de carros, que 

são feitos a partir de pneus usados, telhas de embalagens de Tetra Pak® entre outros. A 

mesma estratégia foi verificada para as embalagens de agrotóxicos, com matérias como 

conduítes e espelhos de interruptores etc. 

Há também um paralelo das boas práticas ambientais que a Fazenda do Zoo possui 

para ter certificação ambiental, adaptando suas áreas e procedimentos, como exemplo de 

maneiras de como as mesmas podem ser aplicadas nas escolas e nas casas dos alunos, no 

intuito de inspirar e motivar o público. 
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A trilha está composta por placas com personagens folclóricos, como: Saci, Iara, 

Boitatá, Curupira e Caipora. Cada lenda, de cada personagem, é tema gerador da conversa, 

discussão e debate entre o monitor e as crianças, sempre estimulado o diálogo aberto e ativo 

entre o mediador e o público. 

Antes da entrada na mata para a trilha, é explicado o que se trata de uma Área de 

Preservação Permanente - APP e sua importância na conservação ambiental, e é lembrado o 

que pode ser encontrado numa mata, valorizando o respeito ao entrar numa área natural, e 

despertando curiosidade e interesse do público. 

 
Figura 6: Placa da entrada da trilha que permite uma das reflexões sobre respeito com a natureza. (Fonte: acervo 

digital FPZSP / DPR) 
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Figura 7: Placa da entrada Área de Preservação Permanente – trilha na mata. (Fonte: acervo digital FPZSP / 

DPR) 

 

Os assuntos tratados em cada personagem e suas lendas estão descritos após as figuras 

de cada placa a seguir. 
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Figura 8: Placa com a lenda do Saci-Pererê. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 

 

 O Saci-Pererê: esta lenda permite que o monitor traga o resgate do uso de plantas 

medicinais, tendo uma conversa sobre os usos destas para tratar doenças, com chás e outros 

tratamentos de forma natural. Neste ponto, o monitor mostra algumas plantas medicinais que 

estão plantadas no local, e seus usos, estimula que as crianças contêm o que sabem ou que 

aprenderam com os mais velhos (pais, tios, avós etc.). Aproveita-se o debate para explicar que 

a natureza tem outros tantos serviços ambientais, e que os humanos podem fazer uso de forma 

consciente. 

 Esta placa também está instalada em uma área de bambuzal em seu entorno, para 

ambientar o local, como diz a lenda – local onde mora o personagem lendário. 
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Figura 9: Placa com a lenda da Iara. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 

  

A lenda da Iara permite a discussão sobre o consumo e poluição das águas. Neste 

ponto, o monitor usa um material para apresentar a disponibilidade de água no planeta (em 

nuvens; geleiras e calotas polares; subterrâneas; mares, portanto salgada; poluídas; 

disponíveis e indisponíveis para consumo etc.), diferentes tipos de águas poluídas (com óleo, 

sabão dentre outras) – em potes transparentes. Isso estimula o debate sobre o assunto com as 

crianças de forma visual, sumulando a prática. 

 Esta placa está dentro da mata, próxima a nascente do local, onde existe uma pequena 

barragem, semelhantes a um lago, cercada por mata ciliar, local que o monitor explica e 

mostra a função desta mata para a proteção dos corpos d’água.  

Neste ponto o monitor também apresenta uma atividade sobre erosão e assoreamento 

de rios, por meio de imagens na placa e material didático com regador e recipientes com solo 
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coberto por vegetação e serapilheira; outro com apenas serapilheira; e mais um apenas com a 

terra nua; a fim de mostrar, na prática, os processos erosivos do solo e de assoreamento de 

corpos d’água, que acontecem com a degradação destes ambientes. 

 

 
Figura 10: Placa com ilustração para conversa sobre mata ciliar e sua importância; erosão de solos e 

assoreamento. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 
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Figura 11: Placa na entrada da parte da trilha intitulada “trilha das borboletas”, local onde há uma notável 

quantidade de borboletas em algumas épocas do ano. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 
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Figura 12: Placa com a lenda do Boitatá. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 

 

 Neste local, onde a placa do Boitatá está, é cercada por uma área de capim. É possível 

abordar e discutir sobre queimadas e perda de hábitat de espécies. O monitor também utiliza 

em seu discurso, alguns filmes de desenhos animados famosos sobre o tema (por exemplo 

“Os sem floresta” e “Madagascar”, da produtora DreamWorks Animation Pacific Data 

Images, muito conhecidos das crianças) e outros temas ligados às queimadas e perda de 

vegetação, como: aumento do efeito estufa e aquecimento global a partir do estilo de vida 

adotado atualmente pela sociedade. 

Logo após esta placa, o caminho segue por uma área de restauração florestal, onde são 

expostos os diferentes tipos de árvores para um reflorestamento de sucesso e valorizando a 

utilização de árvores nativas da região nos plantios. Essa parada se dá pelo fato de que são 

frequentes atividades de plantios de mudas com as crianças e diversos lugares, inclusive nas 
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próprias escolas. O objetivo desta discussão é que as crianças passem a refletir sobre a 

importância desta prática e em que se devem atentar quando são plantadas mudas de árvores. 

Foi possível observar na análise documental que em outros anos, nesta parada, houve 

plantios de mudas com grupos escolares. 

 

 
Figura 13: Placa elucidativa sobre a técnica de restauração florestal. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 
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Figura 14: Placa com a lenda do Curupira. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 

 

 A lenda do personagem Curupira permite a discussão sobre cultura indígena, caça 

ilegal e o consumo consciente. Faz-se um paralelo ao estilo de vida de indígenas, que vivem 

com o necessário, e o estilo de vida do “homem da cidade” (nós), consumindo além do 

realmente necessário e como isso é prejudicial ao meio ambiente indiretamente, já que as 

matérias primas vêm da natureza – discussão estimulada no local. 
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Figura 15: Placa com a lenda do Caipora. (Fonte: acervo digital FPZSP / DPR) 

 

 Neste ponto é possível conversar sobre desmatamento ilegal, por meio da lenda do 

Caipora, que trará o resgate de todo o assunto abordado durante a trilha, fazendo refletir como 

todas as questões ambientais estão ligadas e conectadas umas às outras, sendo que o 

desequilíbrio de uma afeta a outra, e, portanto, a vida de todos os seres, incluindo a humana. 

Também provoca o debate sobre o tráfico de animais, utilizando mais um desenho 

conhecido sobre o tema, o “Rio”, das produtoras 20th Century Fox Animation e Blue Sky 

Studios, que conta a história de um animal já extinto na natureza, a ararinha-azul (Cyanopsitta 

spixii) e a importância dos zoológicos, para então introduzir a próxima etapa da visita, que é a 

dos recintos de animais selvagens exóticos. 

Por fim, acontecia a visita aos recintos dos animais, onde eram apresentadas 

curiosidades dos animais, o papel dos zoológicos na conservação de espécies ameaçadas de 
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extinção, e a valorização do conhecimento popular ligado aos animais dali, também como 

forma de resgate cultural e folclórico. 

Os animais que estavam nestas áreas da Fazenda do Zoo eram exóticos, como 

Waterbuck (Kobus ellipsiprymnus), Zebra-de-grevi (Equus grevyi), Adax (Addax 

nasomaculatus), Avestruz (Struthio camelus), Cervo-sambar (Rusa unicolor) e Cervo-dama 

(Dama dama). 

Foi evidenciado também, que muitas árvores do trajeto, estão identificadas com as 

informações de seus nomes populares, usos medicinais ou lendas em torno destas espécies, 

porém este material não foi utilizado com as crianças, por falta de tempo durante o percurso. 

 
5.2.1 Avaliação da Visita Pelos Professores Responsáveis 

 Os alunos envolvidos das escolas participantes do programa (formação de professores 

e projetos escolares), por vezes não eram acompanhados pelos professores que implantaram 

os projetos nas escolas. Isso porque a visita dependeu do professor e da aula que era dada no 

dia, ou seja, o professor da ocasião que era o acompanhante da visita, podendo então, ser que 

outro docente, não o responsável pela implantação do projeto escolar, foi o que levou as 

crianças à fazenda. 

 Para avaliar a qualidade da visita sob a ótica do professor acompanhante de cada 

visita, além de saber se o público visitante já tinha conhecimentos dos assuntos abordados, 

questionários eram aplicados no responsável pelas crianças no dia (anexo G). 

Com relação à avaliação da visita realizada pelos alunos à Fazenda do Zoo, as 

categorias foram separadas em: ciclo escolar dos alunos; motivação dos alunos e a razão por 

tal motivação; se o assunto meio ambiente já havia sido tratado e se sim quais; se, para o 

professor, a fazenda do zoo podia exercer um papel de instrumento da educação; avaliação da 

equipe de educadores ambientais; e carga horária da visita. 
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Gráfico 2: Percentual do ciclo dos alunos que participaram das trilhas monitoradas. 
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Gráfico 3: Distribuição das séries dos alunos visitantes 
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Gráfico 4: Percentual da motivação dos alunos com o passeio. 
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Gráfico 5: Percentual da motivação dos alunos para a trilha. 
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Gráfico 6: Percentual da avaliação da equipe de educação ambiental. 
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Gráfico 7: Avaliação do tempo da trilha ecológica. 
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Gráfico 8: Temas sobre meio ambiente previamente trabalhados com os alunos participantes das trilhas. 

 

 
 

 

Além disso, 7% sugeriram em questão aberta, a existência de bebedouros durante a 

trilha, 3% sugeriu visita à horta de produção dos animais do zoo, e 3% sugeriu passeio ao 

Zoológico de São Paulo. 

Todos os professores avaliaram que a fazenda pode exercer um papel de instrumento 

da educação que desperte nos alunos valores sobre conservação e meio ambiente (resposta 

sim). Os professores também sugeriram temas a serem abordados na trilha, como: 

aquecimento global, temperatura e umidade do ar, qualidade do ar, tratamento de água e 

esgoto, alimentação dos animais da fazenda, solo e horta. No entanto, esses assuntos eram 

abordados durante a visita. 

Dos comentários apresentados pelos professores sobre a equipe de monitores nos 

questionários, todos foram positivos, não havendo crítica negativa. 

 Para as sugestões de temas que apareceram, existem duas hipóteses, sendo que são 

assuntos previstos nas visitas: a primeira de que os monitores não abordavam devido a 

dinâmica do grupo, como falta de interesse, falta de tempo para a discussão entre outros casos 

específicos. E a segunda, é de que os professores acompanhantes não se atentavam aos 

assuntos apresentados ou debatidos durante a visita, pois, como será observado no próximo 

item desta pesquisa, observou-se nos questionários aplicados aos monitores, casos de 

professores que não colaboram com os monitores na visita, ou seja, esses educadores podiam 

estar dispersos ou desatentos à visita. Para este caso, recomenda-se outra forma de 

investigação, criando outra metodologia específica de avaliação para esse fenômeno, não 

prevista nesta pesquisa. 
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 Em 100% das respostas, os responsáveis pelas visitas afirmaram acreditar que a 

Fazenda do Zoo pode exercer um papel como instrumento de educação que desperte nos 

alunos valores sobre conservação ambiental e o meio ambiente. 

 

5.2.2 Avaliação de Visita Monitorada pelos Monitores 

 

Os monitores das trilhas também avaliavam as visitas, por meio de questionário 

composto por questões fechadas com múltiplas escolhas. O resultado está dividido em 

motivação; interesse nos temas debatidos; conhecimento prévio dos temas abordados; 

interesse quanto ao tema folclore e meio ambiente; postura dos professores acompanhantes; 

comportamento dos alunos; desempenho da equipe de educação ambiental; e sugestões (anexo 

H). 

As respostas estão apresentadas em gráficos a seguir. 

 
Gráfico 9: Motivação dos alunos durante a trilha segundo avaliação dos monitores. 
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Gráfico 10: Interesse dos alunos pelos assuntos abordados segundo avaliação dos monitores. 
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Gráfico 11: Interesse dos alunos pelo tema folclore segundo avaliação dos monitores 
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Gráfico 12: Conhecimento dos alunos pelos assuntos debatidos durante a trilha, segundo os monitores. 
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Gráfico 13: Conhecimento sobre o tema meio ambiente pelos alunos segundo os monitores. 
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Gráfico 14: Colaboração de professores e inspetores na trilha ecológica. 
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Gráfico 15: Comportamento dos alunos durante a trilha ecológica 
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 Apesar das dificuldades encontradas, com o dado de 16% dos responsáveis pelas 

visitas não colaborarem com os monitores durante o passeio, e 10% dos alunos atendidos 

estarem dispersos, conforme os dados dos questionários, os mesmos monitores apontaram nos 

questionários que os próprios monitores se mantiveram motivados em 100% dos casos, para a 

realização da atividade monitorada.  

Quanto a motivação dos alunos durante a visita apontadas pelos monitores nos 

questionários, foi de 95% positiva (resposta sim) e 5% do público esteve parcialmente 

motivado, conforme apresentado, sendo que para os professores, 100% das respostas foram 

positivas (entre motivados e muito motivados). 
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6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

Foi possível observar nesta pesquisa, que 92% dos professores já haviam participado 

de outros encontros ou formações como o da Fazenda do Zoo e, apenas 8% não tiveram 

qualquer formação anterior. Interessante observar que, 67,8% dos professores participantes 

eram formados em Pedagogia, curso de graduação que não possui formação específica sobre 

meio ambiente ou ciências ambientais. O que os torna, de certa forma, um grupo que 

normalmente carece de fundamentação, conhecimento ou experiência nessa área. Tanto que 

para 100% dos educadores, a formação de professores colaborou com o aprendizado do 

conteúdo e seu aprofundamento.  

As respostas apontaram que a formação da Fazenda do Zoo fomenta e colabora com a 

implantação de projetos ambientais nas escolas, e que esta unidade da FPZSP, segundo os 

professores, pode ser considerada um espaço de educação que desperte nos alunos valores de 

conservação ambiental, uma vez que 100% dos resultados obtidos nos questionários e 

avaliações foram com respostas positivas, sejam elas das questões abertas ou fechadas. 

Com a avaliação inicial, apresentando 93% dos resultados positivos (sendo que os 

demais foram sem resposta) quanto aos professores acreditarem que a partir da formação onde 

iriam participar teriam condições de aplicar conceitos de conservação ambiental em sala de 

aula é alta e notável a impressão e expectativas dos educadores, uma vez que o curso ainda 

não havia começado. Somadas as categorias de respostas, 58% delas apontaram que o curso 

seria bom para aquisição de conhecimento, captar informação e mudar seus pontos de vista. 

Isso leva a crer que os docentes estavam motivados na participação da atividade proposta, 

onde esta não se perdeu ao longo dos encontros frente aos 100% positivas na avaliação final, 

ou seja, após o curso. 

Ainda na avaliação final, é interessante destacar os relatos presentes em 22% nas 

respostas positivas, onde os participantes pontuaram gostar do curso, pois ampliou seus 

conhecimentos. A presença dessa percepção junto da avaliação inicial corrobora com o que 

Tardif (2000) estuda sobre a prática profissional de professores e suas formações, que, para o 

autor os professores devem estar sempre em formação continuada, buscando autoformação e 

reciclar-se por diversos meios possíveis, além de sua formação profissional e pessoal, para o 

exercício da profissão e na busca de aperfeiçoamento.  

Alguns professores solicitaram a criação de um guia ou cartilha, com conteúdo, 

atividades, dinâmicas, integrando as áreas de meio ambiente e estratégias de ensino. Também 

solicitaram a realização de mais atividades práticas nas formações, de modo a auxiliá-los no 
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planejamento de suas aulas. A Fazenda no Zoo disponibiliza uma cartilha (guia do educador, 

anteriormente mencionado), no entanto, cabe ao professor planejar suas atividades dentro e 

fora da sala de aula, de acordo com os objetivos educacionais de cada ano do ensino, e as 

diretrizes curriculares, sendo o guia do educador apenas um suporte para motivação e 

inspiração. Neste contexto se confirma a questão do desconhecimento do tema Educação 

Ambiental e a sua integração com a Educação, de modo a gerar essa necessidade ou gap, 

considerando-se novamente que 67,8% dos professores participantes eram formados em 

Pedagogia. 

Uma sugestão interessante surgiu da avaliação, na qual a Equipe da Fazendo do Zoo 

participasse das reuniões de “[...] Horário de Trabalho Coletivo Pedagógico – HTPC para 

sensibilização de outros professores que tem resistência em envolver-se”. A participação da 

Equipe da Fazenda Zoo nos espaços formais de educação requer o desenvolvimento de 

parcerias com a Secretaria Municipal da Educação no que se refere à saída da equipe de seu 

local de trabalho. No entanto, a solicitação levanta a urgente reflexão e ação no sentido do 

dirigente da Educação Municipal buscar um maior engajamento dos coordenadores 

pedagógicos e professores, com a Educação Ambiental, de modo a identificar a causa da 

resistência informada. 

O fato de que 11% dos professores expressaram ser a formação desenvolvida em um 

período curto para as atividades práticas, talvez esteja indicando a possível causa da falta de 

envolvimento com o tema. Neste sentido, caberia a continuidade dos estudos por outros 

pesquisadores da área de educação. 

Nas visitas monitoradas, no entanto, observou-se que os professores que 

acompanharam os alunos nem sempre eram os que haviam participado dos programas ou 

projetos ambientais nas escolas e que por isso, 32% deles se mostraram parcialmente 

colaborativos/não colaborativos com a realização das atividades pelos alunos, durante e trilha.  

Os professores sugeriram que haja material prático também nas paradas do Curupira, 

como a origem dos produtos utilizados no dia a dia, uma vez que o personagem permite a 

discussão de consumo consciente, a exemplo da origem das coisas, como petróleo para o 

plástico, bauxita para o alumínio entre outros materiais brutos, no intuito das crianças verem 

como são os produtos que saem da natureza e sua forma. Somados a isso, na parada em que 

permite a discussão sobre tráfico de animais, a lenda do Caipora, pode haver também material 

utilizado por traficantes para caça e transporte animais, como tubos de PVC, gaiolas e 

armadilhas. 
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Quanto as visitas monitoradas, é possível notar que os temas trabalhados são amplos, 

podendo garantir que qualquer que seja o projeto que a criança esteja envolvida em sua 

escola, em algum momento do passeio, o assunto trabalhado na escola será abordado na visita 

monitorada, o que servirá de base nas atividades propostas pelos professores na escola. 

Embora tenham sido identificadas pontos fracos e oportunidades de melhorias nos 

questionários, de modo geral, o público que vista a Fazenda do Zoo, fica satisfeito com seu 

formato e conteúdo. 

Em relação aos alunos e a atividade da trilha, é possível que a Fazenda Zoo possa 

incorporar outras atividades mais lúdicas e práticas, em cada parada para discussão, 

dependendo da programação da visita, tais como: encenação de uma cena folclórica, na qual 

os alunos representem os personagens com o uso de fantasias; atividades práticas como uma 

oficina de recicláveis; o plantio de mudas (como observado em anos anteriores); ações de 

alimentação de alguns animais; criação de material individual como um livreto de história em 

quadrinhos com os personagens do folclore, ou com os animais e plantas observados durante 

a visita; a criação de um jogo da memória com os melhores momentos da visita; enfim, os 

encontros de formação com os professores e os resultados das avaliações trouxeram a questão 

das possibilidades de melhor exploração das estratégias educacionais, para se trabalhar o meio 

ambiente nas visitas da Fazenda Zoo.  

Foi possível notar que tanto na formação de professores (primeira etapa do programa), 

quando nas visitas monitoradas (segunda etapa do programa), os temas abordados apresentam 

características da EA crítica, conforme colocados inicialmente neste trabalho, pois faz crítica 

ao modelo de vida atual, permite discussões e reflexões sobre as questões ambientais e as 

considera de forma ampla em sua complexidade e inter-relações. Fica bastante evidente em 

alguns relatos dos educadores, quando afirmaram terem percebido e feito reflexões acerca da 

crise ambiental apenas após esta formação. 

Embora tenha sido possível identificar evidências da EA crítica no programa “Fazenda 

Legal”, também pode ser considerado conteudista, tanto na formação de professores quanto 

nas visitas monitoradas, pois também foram observadas volumosas cargas de informação nas 

duas ocasiões, não ficando claro o quanto elas podem ser absorvidas e assimiladas pelos 

participantes a fim de promover a mudança de comportamentos em suas vidas; podendo haver 

outras formas de avaliações dentro deste programa.  

É positiva a forma como as visitas monitoradas são conectadas aos projetos ambientais 

escolares para que não seja apenas um passeio escolar, sem um propósito educativo de 

formação continuada. 
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No entanto, os professores e coordenadores devem conhecer melhor as possibilidades 

da Fazendo Zoo, de modo a elaborar um planejamento de ensino em educação ambiental 

capaz de integrar a visitação à realidade dos alunos, explorando e mediando reflexões 

necessárias à preservação do meio ambiente e desenvolvimento de um ser consciente. 

 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS/ CONCLUSÕES 

 
O Programa de Educação Ambiental da Fazenda do Zoo “Fazenda Legal” foi descrito 

e analisado quanto a sua efetividade, eficácia e potencial sensibilizador a partir da avaliação 

dos seus participantes e os princípios da EA.  

 

As considerações finais estão explicitadas a seguir: 

 

a) O Programa “Fazenda Legal” do Zoo foi considerado, pelos participantes 

envolvidos no recorte desta pesquisa, um instrumento de Educação Ambiental que 

desperta valores acerca das temáticas ambientais em seu público; 

 

b) Os educadores expressaram que o tempo de realização da primeira etapa do 

programa, a formação dos professores, atendeu a necessidade de aprendizado 

contínuo na área de educação ambiental, possibilitando a integração com suas 

práticas diárias, no entanto, declararam que a carga horária não foi suficiente, 

podendo a formação ser replanejada para um programa com o conteúdo distribuído 

em uma jornada maior, considerando-se a importância e a variedade do tema a ser 

explorado. Uma sugestão é ampliar a formação de dezesseis horas, passando a 

oferecer trinta e duas horas, transformando-o em um curso livre, com temas 

específicos, divididos em módulos, nos quais os professores poderiam se inscrever 

conforme o grau de necessidade e interesse; 

 

c) O programa, na sua primeira etapa, de formação dos professores, incluiu as 

estratégias de palestras, minicursos e bate-papo, com suporte de material didático - 

disponibilizada aos presentes. A formação foi elogiada com uma variação de 75% a 

100% de aproveitamento, conforme avaliação dos professores. No entanto, nas 

respostas, houve a requisição da inclusão de mais práticas nessa etapa, além da 

sugestão de discussão de estratégias e métodos de ensino. Nesse contexto, o 
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Programa requer a revisão e replanejamento, para melhorias na distribuição e 

diversificação de estratégias de ensino a serem empregadas na formação dos 

professores, incluindo workshops, práticas em campo, exemplificação de 

estratégias e práticas de ensino, criação de materiais didáticos físicos (utensílios, 

objetos etc), estratégias de dramatização usando os personagens do folclore 

associados ao Programa de Educação Ambiental entre outras. O Programa pode ter 

apoio de um profissional de educação, para o planejamento das melhores práticas 

de mediação com os professores;  

 

d) Os professores expressaram a existência de certa resistência de outros colegas 

profissionais no planejamento conjunto de ações transdisciplinares e 

interdisciplinares, por este motivo, sugeriram a participação da equipe da Fazenda 

do zoo nas reuniões pedagógicas nas escolas – Horário de Trabalho Coletivo 

Pedagógico. Tal participação da equipe da Fazenda do Zoo nos ambientes formais 

de aprendizagem e nas atividades diretas de planejamento escolar, encontram-se 

condicionadas ao desenvolvimento de novas frentes de trabalho e escopos dentro da 

parceria com as Prefeituras Municipais e Secretarias da Educação, integração 

necessária para a aproximação da educação às questões ambientais. Uma proposta 

seria organizar salas de bate papo, agendadas para encontros bimestrais, no espaço 

da Fazenda do Zoo, considerando-se as limitações de recursos, deslocamento e 

tempo da equipe da Fazendo do Zoo; 

 

e) Não se observou a efetividade relacionada ao fluxo de trabalho e integração com os 

professores que participaram da formação, e os que acompanharam os alunos na 

visita monitorada. Os monitores registraram que muitos professores que realizaram 

a visitação não haviam participado da formação. Não foi possível evidenciar que os 

professores participantes da formação se tornaram multiplicadores nas escolas, 

preparando os demais professores para a visitação, fato este comprovado na 

ausência de colaboração em 16% dos professores e colaboração parcial registrada 

em 16% dos demais professores, durante a visitação com os alunos. A proposta de 

melhoria nesse quesito seria o estabelecimento de pré-requisitos para a participação 

dos professores na visitação: comprovarem a participação no programa de 

formação, ou em projetos de educação ambiental desenvolvidos pelos 

multiplicadores nas escolas onde atuam; 
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f) Os professores que participaram do programa de educação da Fazenda do Zoo 

avaliaram que podem exercer o papel de instrumentos de educação ambiental, 

capazes de despertar nos alunos os valores de preservação e conservação do meio 

ambiente, porém ressaltaram que há necessidade de aprendizagem contínua, para 

melhor explorar o tema e promover condições de aprendizagem que sejam 

motivadores, conscientizadores e que promovam o desenvolvimento do ser 

consciente, crítico e cidadão; 

 

g) Os responsáveis pelos alunos participantes das visitas expressaram na avaliação que 

consideram a Fazenda do Zoo um ambiente de aprendizado, e os alunos 

demonstraram grande interesse e participação, se envolveram nas atividades, mas 

solicitaram algumas adequações em relação à estrutura, como instalação de 

bebedouros nas trilhas. Como tal melhoria pode não ser viável, em função do 

contexto natural, outras ações podem ser realizadas antes da visitação, como o 

envio às escolas uma lista de requisitos para os alunos trazerem de casa, como um 

cantil, uma garrafinha para água ou algo similar, além de outros artefatos: uma 

toalha e sabonete para se lavarem antes do lanche, boné para proteção do sol, 

repelente etc., material para desenho e registro dos aspectos interessantes durante a 

trilha, binóculos e lupas se possível, criando uma cultura de preparo dos alunos 

enquanto pesquisadores da natureza; 

 

 

h) Embora os alunos não tenham se manifestado em relação às estratégias adotadas 

pelos monitores na visitação, cabe considerar a necessidade da adoção de atividades 

mais práticas e significativas, de maneira que os alunos participem além da 

visitação de observação e reflexão sobre os temas. Como sugerido anteriormente, o 

programa deverá passar por uma revisão, de modo a inserir atividades de jogos, 

dramatização, plantio de árvores, arvorismo, rapel, realização de cuidados com os 

animais ou limpeza de seus ambientes, gravação do som das aves, observação com 

binóculos etc a fim de promover uma experienciação dos participantes.  

 

i) De acordo com os resultados registrados pelos monitores, 5% dos alunos não 

estavam motivados e 10% tiveram comportamentos tidos como dispersos durante a 

visitação. A pesquisa não apontou as prováveis causas, nem a relação dessa 
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resposta com o público específico (fundamental I, fundamental II, faixa etária etc.). 

Mas, sabe-se que a atenção dos alunos e crianças requer a apresentação de 

atividades motivadoras, interessantes e num tempo que não lhes cause cansaço. 

Assim, as atividades de visitação poderão ser replanejadas de acordo com a faixa 

etária dos alunos, conforme a etapa de desenvolvimento dos conteúdos e projetos 

desenvolvidos na escola e, planejamento dos tempos de trilhas adequados, sendo 

que trilhas menores poderão ser percorridas pelas crianças de menor idade, e as 

trilhas maiores e mais complexas com os alunos das séries finais do fundamental II.  

 

Com base no exposto, pode-se concluir que o Programa de Educação Ambiental da 

Fazenda do Zoo, denominado “Fazenda Legal”, possui efetividade e eficácia enquanto espaço 

não formal de aprendizagem e conscientização ambiental, porém assim como todo projeto, 

apresenta pontos de melhorias e adequações continuamente para que se torne um centro de 

excelência na formação de professores e na sensibilização e colaboração no desenvolvimento 

de cidadãos socioambientais.  

O programa de EA descrito e analisado por este trabalho, mesmo que indicado pontos 

fortes e fracos e proposto oportunidades de melhorias, pode servir com modelo e exemplo de 

metodologia de implantação a fim de inspirar, contribuir e ajudar outras organizações 

interessadas no desenvolvimento de programas dessa natureza. 
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ANEXO – A – Publicação em diário oficial de parceira com Capela do Alto, SP. 
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ANEXO – B – Publicação em diário oficial de parceira Araçoiaba da Serra, SP. 
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ANEXO – C – Avaliação incial 
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ANEXO – D – Avaliação diária 
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ANEXO – E – Capa do Guia do Educador entregue antes das visitas. 
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ANEXO – F – Avaliação final 
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ANEXO – G – Avaliação de visita para professores acompanhantes 
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ANEXO – H – Avaliação de monitores 
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